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.4utoriiu o I'oder E.tecutittr u Jínnar
tqn 0 íSSíJ('1.4C.1O CL'I-TL R.4l-
1R R 1I 4 .v 1.\D 1("4 RI' D0 SERT.í(,.
purttriu ( rqral\\alr rct'urso littutttciro,
altaré\ lc Tenno dc Fomenlo,
rc«mhc<l: ttrrrro ittcxigit'ol .,

chamuntento púhli«t, e dú ouÍrus
prot,idêntias.

o pRt.Fu.tro !tLNtctpAL oe cnnlnÉ. ANTo)iIo RUFtNo MARTINS.

no uso de suas atlihuiçties legais. taz saber que a Càlnara Nlunicipal de Canré irpft)\'ou c

ele saneiona e protnulga a seguinte Lr'i:

Art.le - Rcconhccc a ctrridadc ASSOCIACAO Cf LTtiRAL ARR.{l-{ MA-\DACARtT
DO SERTAO. ('\PJ NT 07.0.1x.01{0 0001-02. cm r:olttliçtics tlc rcalizitr parccri;r cont tt

Poder Irrecrttivr parl llns de realização de cvcntos cultrtrais.

^rt. 
29 - .{ur0nzd. n()s tdr.nlos do drsposto no all. 31. inciso ll tla I ei Fcderal n! lJ 019.

a llnrrar Tcnrto tlc F(lmento eonr tr ASSOCIACAO CLIÍIIRAL ARRAIA
)lAliD^c.tRL Do SERT.!O. CNPJ N'r07.04ti.081) 00(l l-01. para o repasse linanceiro.

\'isarrdo lbnrcnlxr a cultura no;intbito do munrcipio.

Art,.1! - O valor a scr tlispcntlitlo com a parceria, dcpcndcrá de prr"1r,ia aprovaçi.o dc plano

dc trahalho a scr ilprcscntadç junttr à secrctaria crunltctcnle. cgnsideratrtltr seus limites

r)rçat.uenrári(rs c tlnanceiros. bem como seu planejarnento e deverá ser aplicado no

pagamcnto tle scniços de terceiros. aquisiçào de insumos. manutençào geral da entidade.

corn o objetrYo de cobnr despesas de custeio das atir,tdades prestadas em caráter público.

Art. 4q - .A entidarle beneÍiciarla dererá prestar contas da aplicaçào do aurilio ou

subt.cnçào social. no prazo máxinro dc ó0 (scsscnta) dias ap(ls o lim dc vigência do tcrmo.

aeompunhada da scgu lntc tltrcumetllaçio:

I - oÍicio tle encaminhamenÍo tleclaranrlo os valores recebitios e os beneticios alcançados:

Il - relaçào dc pagamcntos:

Ill - execuçào da receita e despesal

lV - apresentaçâo do §xtrato bancário da conta espccitica;

V - conrprovante de devoluçào do saldo. se l'or o caso: e

VI - conciliaçào [rancária. caso haja nrovimentaçào nào cornpensada e nào demonslrada

no extrâte bancário.

Prrçu I lr.rr'.\gu[tl Y l-ll ( Jrrtro ( [:P í']lx'l-lxll] (\PJ ll:5')x(()l]llí
lalsiixlr ts:{ ) .i('-l{'- i l.ii r prclctttrrlnrcartt§tr rlnlut I conr . \\ \l § Llrlrc c! I
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Art. S - ()s tlocumcntrrs conrprobatórios da rcalizaçâo tlls dcspcsas (rccibos. notas
llscais. tirturas I d!-\'crio rcr cmitidos cm nonle tla cntidadc bcrrcficiada. contcntlo dala c
tliscrir»inaçào tlas despesls realizadas c farà() parte da prestaçào de contas

Art. e - Sc a cntitlatlc bcncÍiciada nào comprovar a aplicaçào dos rccursos. tlc acorrlo
c(rnr o pl.rno de aplicaçirr l Prtrj etr'r ) aprovado. deverá devol!c'r os nresmos. acrescidos dos

r!'ndirnentos aul'eridos no rnercario financeiro. aos coties do l\lunrcipro, até 90 (noventa)

dics após o ténnino drr tcnlro.

Art. 7r - As despesas decorrentes deste Convênro correrào a conta da dotâçào
orçamentária prirpria prevista no orçarnento anual.

Art. E9 - Frsta lci cntra cm vigor na data dc sua publicaçào

('arirc-('l:. 0-i de junho de 20)5

f,'ru'b íab@v'
,/Aníônio Ruíinó !\Íartins
Prclcrto tio Vunicípio dc ('lrirc
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